
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 167.829 - MG (2010/0059228-5)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : WILIAM RICCALDONE ABREU - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : MÁRCIA RODRIGUES DA SILVA 

EMENTA

HABEAS CORPUS. PENAL. CRIME DE TRÁFICO ILÍCITO DE 
DROGAS COMETIDO SOB A ÉGIDE DA LEI N.º 6.368/76. MINORANTE 
PREVISTA NO ART. 33, § 4.º, DA NOVA LEI DE TÓXICOS. PRINCÍPIO 
DA RETROATIVIDADE DA LEI PENAL MAIS BENIGNA. CISÃO DE 
DISPOSITIVOS LEGAIS. INADMISSIBILIDADE. EMPREGO DA 
LEGISLAÇÃO MAIS BENÉFICA EM SUA INTEGRALIDADE. REGIME 
INICIAL. INCONSTITUCIONALIDADE DO § 1.º DO ART. 2.º DA LEI N.º 
8.072/90 DECLARADA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
SANÇÕES RESTRITIVAS DE DIREITOS. POSSIBILIDADE. RESOLUÇÃO 
N.º 05/2012, DO SENADO FEDERAL. ORDEM DE HABEAS CORPUS 
PARCIALMENTE CONCEDIDA.

1. Diante de conflito aparente de normas, não é dado ao juiz aplicar os 
aspectos benéficos de uma e outra lei, sob pena de transmudar-se em legislador 
ordinário, criando lei nova. Assim, não prospera o pleito de aplicação da minorante 
prevista no § 4.º do art. 33 da Lei n.º 11.343/2006 sobre a pena-base prevista no 
art. 12 da Lei n.º 6.368/76.

2. O Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade do § 1.º 
do art. 2.º da Lei n.º 8.072/90, afastando, dessa forma, a obrigatoriedade do 
regime inicial fechado para os condenados por crimes hediondos e equiparados.

3. Assim, independentemente da hediondez do delito, a fixação do 
regime inicial de cumprimento de pena deve observar o disposto no art. 33, c.c. o 
art. 59, ambos do Código Penal.

4. No caso em questão, a Paciente foi condenada à pena reclusiva de 01 
(um) ano e 08 (oito) meses, sendo-lhe favoráveis todas as circunstâncias judiciais. 
Portanto, não é legítimo agravar o regime de cumprimento da pena, a teor do 
disposto no artigo 33, § 2.º, alínea c, e § 3.º do Código Penal, o qual dispõe que "o 
condenado não reincidente, cuja pena seja igual ou inferior a quatro anos, 
poderá, desde o início, cumpri-la em regime aberto".

5. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do HC n.° 
97.256/RS, Rel. Min. AYRES BRITTO, declarou, incidentalmente, a 
inconstitucionalidade da proibição da conversão da pena privativa de liberdade em 
restritivas de direitos, o que resultou na edição da Resolução n.º 05/2012, do 
Senado Federal, na qual foi suspensa a execução da parte final do art. 33, § 4.º, 
da Lei n.º 11.343/2006.

6. Ordem de habeas corpus parcialmente concedida para, mantida a 
condenação da Paciente, reformar o acórdão impugnado, a fim de estabelecer o 
regime inicial aberto, substituindo a pena reclusiva por duas sanções restritivas de 
direitos, a serem especificadas pelo Juízo das Execuções.

Documento: 1173785 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/09/2012 Página  1 de 4



 
 

 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, conceder parcialmente a ordem, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Gilson Dipp votaram com a 
Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 28 de agosto de 2012 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 167.829 - MG (2010/0059228-5)
  
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : WILIAM RICCALDONE ABREU - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : MÁRCIA RODRIGUES DA SILVA 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de habeas corpus, sem pedido liminar, impetrado em favor de 

MÁRCIA RODRIGUES DA SILVA, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas 

Gerais.

Consta dos autos que a Paciente foi denunciada, juntamente com dois corréus, 

pela suposta prática do crime tipificado no art. 12 (14.ª figura) da Lei n.º 6.368/76, por fatos 

supostamente praticados no dia 22/03/2006.

Posteriormente, houve o desmembramento do feito e, ao término da instrução 

criminal, o Juízo de primeiro grau julgou parcialmente procedente a inicial acusatória, 

desclassificando a imputação atribuída à ora Paciente para aquela descrita no art. 28 da Lei n.º 

11.343/2006, em observância ao princípio da retroatividade da lei penal mais benéfica, sendo-lhe 

aplicada a sanção de advertência.

Contra a sentença, o Ministério Público interpôs apelação criminal, que foi provida 

pela Corte de origem para condenar a Acusada pelo crime de tráfico de drogas. Considerando a 

superveniência da Lei n.º 11.343/2006 e a impossibilidade de combinação dos dispositivos desta 

com a anterior Lei de Drogas, foi estabelecida a reprimenda da Paciente com base no novo 

regramento, totalizada em 01 (um) ano e 08 (oito) meses de reclusão, em regime inicial fechado, 

e 166 dias-multa. O Tribunal a quo negou-lhe ainda o benefício da substituição da pena privativa 

de liberdade por sanções restritivas de direitos.

Nas razões do presente writ, busca-se, em suma, a aplicação da minorante 

prevista no § 4.º do art. 33 da Lei n.º 11.343/2006 sobre a pena-base prevista no art. 12 da Lei n.º 

6.368/76; a fixação do regime prisional aberto e a substituição da pena privativa de liberdade por 

sanções restritivas de direitos.

Por estarem os autos devidamente instruídos, foram dispensadas as informações 

do Órgão Jurisdicional Impetrado.
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O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 77/97, opinando pela parcial 

concessão da ordem de habeas corpus para que seja fixado o regime aberto, bem como seja 

determinado ao Juízo das Execuções que analise a possibilidade da conversão da pena privativa 

de liberdade em restritiva de direitos.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 167.829 - MG (2010/0059228-5)
  

EMENTA

HABEAS CORPUS. PENAL. CRIME DE TRÁFICO ILÍCITO DE 
DROGAS COMETIDO SOB A ÉGIDE DA LEI N.º 6.368/76. MINORANTE 
PREVISTA NO ART. 33, § 4.º, DA NOVA LEI DE TÓXICOS. PRINCÍPIO 
DA RETROATIVIDADE DA LEI PENAL MAIS BENIGNA. CISÃO DE 
DISPOSITIVOS LEGAIS. INADMISSIBILIDADE. EMPREGO DA 
LEGISLAÇÃO MAIS BENÉFICA EM SUA INTEGRALIDADE. REGIME 
INICIAL. INCONSTITUCIONALIDADE DO § 1.º DO ART. 2.º DA LEI N.º 
8.072/90 DECLARADA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
SANÇÕES RESTRITIVAS DE DIREITOS. POSSIBILIDADE. RESOLUÇÃO 
N.º 05/2012, DO SENADO FEDERAL. ORDEM DE HABEAS CORPUS 
PARCIALMENTE CONCEDIDA.

1. Diante de conflito aparente de normas, não é dado ao juiz aplicar os 
aspectos benéficos de uma e outra lei, sob pena de transmudar-se em legislador 
ordinário, criando lei nova. Assim, não prospera o pleito de aplicação da minorante 
prevista no § 4.º do art. 33 da Lei n.º 11.343/2006 sobre a pena-base prevista no 
art. 12 da Lei n.º 6.368/76.

2. O Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade do § 1.º 
do art. 2.º da Lei n.º 8.072/90, afastando, dessa forma, a obrigatoriedade do 
regime inicial fechado para os condenados por crimes hediondos e equiparados.

3. Assim, independentemente da hediondez do delito, a fixação do 
regime inicial de cumprimento de pena deve observar o disposto no art. 33, c.c. o 
art. 59, ambos do Código Penal.

4. No caso em questão, a Paciente foi condenada à pena reclusiva de 01 
(um) ano e 08 (oito) meses, sendo-lhe favoráveis todas as circunstâncias judiciais. 
Portanto, não é legítimo agravar o regime de cumprimento da pena, a teor do 
disposto no artigo 33, § 2.º, alínea c, e § 3.º do Código Penal, o qual dispõe que "o 
condenado não reincidente, cuja pena seja igual ou inferior a quatro anos, 
poderá, desde o início, cumpri-la em regime aberto".

5. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do HC n.° 
97.256/RS, Rel. Min. AYRES BRITTO, declarou, incidentalmente, a 
inconstitucionalidade da proibição da conversão da pena privativa de liberdade em 
restritivas de direitos, o que resultou na edição da Resolução n.º 05/2012, do 
Senado Federal, na qual foi suspensa a execução da parte final do art. 33, § 4.º, 
da Lei n.º 11.343/2006.

6. Ordem de habeas corpus parcialmente concedida para, mantida a 
condenação da Paciente, reformar o acórdão impugnado, a fim de estabelecer o 
regime inicial aberto, substituindo a pena reclusiva por duas sanções restritivas de 
direitos, a serem especificadas pelo Juízo das Execuções.

  

VOTO
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A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ(RELATORA):

De início, busca a Paciente – condenada às penas de 01 (um) ano e 08 (oito) 

meses de reclusão, em regime inicial fechado, e 166 dias-multa – a aplicação da minorante 

prevista no § 4.º do art. 33 da Lei n.º 11.343/2006 sobre a pena-base prevista no art. 12 da Lei n.º 

6.368/76.

Contudo, com a devida vênia da corrente contrária, tenho que não se pode 

conceber, na espécie, a possibilidade de combinação de leis, porque a minorante insculpida o § 4.º 

do art. 33 é regra dirigida ao caput do mesmo artigo, não podendo o juiz cindir a norma para 

aplicá-la somente em parte, em combinação com outra, criando uma terceira nova, sob pena de 

se transmudar em legislador. 

Nesse sentido, trago à colação o escólio de Nelson Hungria, in verbis:

"[...] cumpre advertir que não podem ser entrosados os dispositivos 
mais favoráveis da lex nova com os da lei antiga, pois, de outro modo, 
estaria o juiz arvorado em legislador, formando uma terceira lei, dissonante, 
no seu hibridismo, de qualquer das leis em jogo. Trata-se de um princípio 
prevalente em doutrina: não pode haver aplicação combinada das duas 
leis." (HUNGRIA, Nélson, Comentários ao Código Penal. Ed. Forense, RJ, 1977, 
1º vol., 1 t., pág. 120.)

Vedada a aplicação parcial do art. 33, resta saber qual das normas é a mais 

favorável ao réu, em face do princípio da retroatividade da lei penal mais benigna.

A lei antiga comina pena mínima de 03 anos de reclusão e 50 dias-multa     (art. 

12, caput, da Lei n.º 6.368/76), enquanto a nova prevê 05 anos de reclusão e 500 dias-multa (art. 

33, caput, da Lei n.º 11.343/06), denotando, prima facie, ser mais gravosa e, por conseguinte, 

inaplicável aos fatos anteriores.

Não obstante, a alteração do sistema introduzido com a novel legislação, a par de 

dispensar tratamento mais rigoroso ao traficante, com a elevação das penas mínimas, possibilitou 

ao magistrado o abrandamento do rigorismo, instituindo causa de diminuição de 1/6 a 2/3 (§ 4.º do 

mesmo art. 33), em se tratando de réu primário, de bons antecedentes, que não se dedique a 

atividades criminosas nem integre organização criminosa, o que traria a pena, se fixada no 

mínimo e sem acréscimos, para o patamar de 1 ano e 8 meses de reclusão e 166 dias-multa, se 

utilizada a redução máxima de 2/3, como verificado na hipótese.

Confira-se, por oportuno, o seguinte julgado proferido no âmbito da Terceira 

Seção desta Corte Superior de Justiça, in verbis:

"PENAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. TRÁFICO DE DROGAS. 
ART. 12, CAPUT, DA LEI Nº 6.368/76 (ANTIGA LEI DE TÓXICOS). 
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APLICAÇÃO DO ART. 33, § 4º, DA LEI Nº 11.343/2006. VEDAÇÃO À 
COMBINAÇÃO DE LEIS. PRINCÍPIO DA RETROATIVIDADE DA LEI 
PENAL MAIS BENÉFICA (ART. 5º, INCISO XL DA CF/88) QUE IMPÕE O 
EXAME, NO CASO CONCRETO, DE QUAL DIPLOMA LEGAL, EM SUA 
INTEGRALIDADE, É MAIS FAVORÁVEL. ORIENTAÇÃO PREVALENTE NO 
PRETÓRIO EXCELSO. PRECEDENTES. NOVA LEI QUE SE AFIGURA, NA 
INTEGRALIDADE, MAIS BENÉFICA.

I - A Constituição Federal reconhece, no art. 5º inciso XL, como 
garantia fundamental, o princípio da retroatividade da lei penal mais 
benéfica. Desse modo, o advento de lei penal mais favorável ao acusado 
impõe sua imediata aplicação, mesmo após o trânsito em julgado da 
condenação. Todavia, a verificação da lex mitior, no confronto de leis, é 
feita in concreto, visto que a norma aparentemente mais benéfica, num 
determinado caso, pode não ser. Assim, pode haver, conforme a situação, 
retroatividade da regra nova ou ultra-atividade da norma antiga.

II - A norma insculpida no art. 33, § 4º da Lei nº 11.343/06 inovou 
no ordenamento jurídico pátrio ao prever uma causa de diminuição de pena 
explicitamente vinculada ao novo apenamento previsto no caput do art. 33.

III - Portanto, não há que se admitir sua aplicação em combinação 
ao conteúdo do preceito secundário do tipo referente ao tráfico na antiga 
lei (Art.12 da Lei nº 6.368/76) gerando daí uma terceira norma não 
elaborada e jamais prevista pelo legislador.

IV - Dessa forma, a aplicação da referida minorante, 
inexoravelmente, deve incidir tão somente em relação à pena prevista no 
caput do artigo 33 da Lei nº 11.343/06.

V - Em homenagem ao princípio da extra-atividade (retroatividade 
ou ultra-atividade) da lei penal mais benéfica deve-se, caso a caso, verificar 
qual a situação mais vantajosa ao condenado: se a aplicação das penas 
insertas na antiga lei - em que a pena mínima é mais baixa - ou a aplicação 
da nova lei na qual há a possibilidade de incidência da causa de 
diminuição, recaindo sobre quantum mais elevado. Contudo, jamais a 
combinação dos textos que levaria a uma regra inédita.

VI - O parágrafo único do art. 2º do CP, à toda evidência, diz com 
regra concretamente benéfica que seja desvinculada, inocorrendo, destarte, 
na sua incidência, a denominada combinação de leis.

VII - A vedação à combinação de leis é sufragada por abalizada 
doutrina. No âmbito nacional, v.g.: Nelson Hungria, Aníbal Bruno e Heleno 
Cláudio Fragoso. Dentre os estrangeiros, v.g.: Jiménez de Asúa, Sebastián 
Soler, Reinhart Maurach, Edgardo Alberto Donna, Gonzalo Quintero 
Olivares, Francisco Muños Conde, Diego-Manuel Luzón Peña, Guillermo 
Fierro, José Cerezo Mir, Germano Marques da Silva e Antonio 
Garcia-Pablos de Molina.

VIII - A orientação que prevalece atualmente  na jurisprudência do 
Pretório Excelso - em ambas as Turmas - não admite a combinação de leis 
em referência (RHC 94806/PR, 1ª Turma, Relatora Ministra Cármen Lúcia, 
DJe de 16/04/2010; HC 98766/MG, 2ª Turma,  Relatora Min. Ellen Gracie, 
DJe de 05/03/2010 e HC 96844/MS, 2ª Turma, Rel. Min. Joaquim Barbosa, 
05/02/2010).

IX - No caso concreto, afigurar-se mais benéfico ao embargado a 
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aplicação da nova lei, aí incluída a incidência da minorante, reconhecida 
em seu favor e, neste ponto, transitada em julgado para a acusação, no 
patamar de 1/2 (metade), totalizando a pena 03 (três anos de reclusão).

Embargos de divergência providos.
Ordem de habeas corpus concedida de ofício para alterar a pena 

aplicada nos termos da Lei nº 11.343/2006." (EREsp 1.094.499/MG, 3.ª Seção, 
Rel. Min. FELIX FISCHER, DJe de 18/08/2010.)

De outra parte, no que diz respeito ao regime de cumprimento de pena, a súplica 

prospera.

Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, diante da declaração de 

inconstitucionalidade do § 1.º do art. 2.º da Lei 8.072/90, pelo Supremo Tribunal Federal, resta 

afastada a obrigatoriedade do regime inicial fechado para os condenados por crimes hediondos e 

equiparados.

Com efeito, entendeu o Supremo Tribunal Federal que o § 1.º do art. 2.º da Lei n.º 

8.072/90 vai de encontro ao princípio constitucional da individualização da pena, inserto no art. 5.º, 

inciso XLVI, da Constituição da República, porquanto cabe ao Magistrado individualizar a  

reprimenda do condenado, conforme o caso concreto.

Desse modo, afastada a disposição constante do § 1.º do art. 2.º da Lei n.º 

8.072/90, a fixação do regime inicial de cumprimento de pena deve observar o que dispõe o art. 

33, c.c. o art. 59, ambos do Código Penal.

No caso em questão, a Paciente foi condenada à pena reclusiva de 01 (um) ano e 

08 (oito) meses, sendo-lhe favoráveis todas as circunstâncias judiciais. Portanto, não é legítimo 

agravar o regime de cumprimento da pena, a teor do disposto no artigo 33, § 2.º, alínea c, e § 3.º 

do Código Penal, o qual dispõe que "o condenado não reincidente, cuja pena seja igual ou 

inferior a quatro anos, poderá, desde o início, cumpri-la em regime aberto".

Outrossim, no tocante à conversão da pena privativa de liberdade em restritiva de 

direitos, cumpre ressaltar que o Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do HC n.° 

97.256/RS, declarou, incidentalmente, a inconstitucionalidade da proibição da conversão da pena 

privativa de liberdade em sanções restritivas de direitos, prevista no § 4.º do art. 33 e também no 

art. 44 da Lei n.º 11.343/2006, por afronta ao princípio da individualização da pena.

Eis a ementa do mencionado acórdão:

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ART. 44 DA LEI 
11.343/2006: IMPOSSIBILIDADE DE CONVERSÃO DA PENA PRIVATIVA 
DE LIBERDADE EM PENA RESTRITIVA DE DIREITOS. DECLARAÇÃO 
INCIDENTAL DE INCONSTITUCIONALIDADE. OFENSA À GARANTIA 
CONSTITUCIONAL DA INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA (INCISO XLVI DO 
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ART. 5º DA CF/88). ORDEM PARCIALMENTE CONCEDIDA.
1. O processo de individualização da pena é um caminhar no rumo 

da personalização da resposta punitiva do Estado, desenvolvendo-se em três 
momentos individuados e complementares: o legislativo, o judicial e o 
executivo. Logo, a lei comum não tem a força de subtrair do juiz 
sentenciante o poder-dever de impor ao delinqüente a sanção criminal que a 
ele, juiz, afigurar-se como expressão de um concreto balanceamento ou de 
uma empírica ponderação de circunstâncias objetivas com protagonizações 
subjetivas do fato-tipo. Implicando essa ponderação em concreto a opção 
jurídico-positiva pela prevalência do razoável sobre o racional; ditada pelo 
permanente esforço do julgador para conciliar segurança jurídica e justiça 
material.

2. No momento sentencial da dosimetria da pena, o juiz sentenciante 
se movimenta com ineliminável discricionariedade entre aplicar a pena de 
privação ou de restrição da liberdade do condenado e uma outra que já 
não tenha por objeto esse bem jurídico maior da liberdade física do 
sentenciado. Pelo que é vedado subtrair da instância julgadora a 
possibilidade de se movimentar com certa discricionariedade nos 
quadrantes da alternatividade sancionatória.

3. As penas restritivas de direitos são, em essência, uma alternativa 
aos efeitos certamente traumáticos, estigmatizantes e onerosos do cárcere. 
Não é à toa que todas elas são comumente chamadas de penas alternativas, 
pois essa é mesmo a sua natureza: constituir-se num substitutivo ao 
encarceramento e suas seqüelas. E o fato é que a pena privativa de 
liberdade corporal não é a única a cumprir a função 
retributivo-ressocializadora ou restritivo-preventiva da sanção penal. As 
demais penas também são vocacionadas para esse geminado papel da 
retribuição-prevenção-ressocialização, e ninguém melhor do que o juiz 
natural da causa para saber, no caso concreto, qual o tipo alternativo de 
reprimenda é suficiente para castigar e, ao mesmo tempo, recuperar 
socialmente o apenado, prevenindo comportamentos do gênero.

4. No plano dos tratados e convenções internacionais, aprovados e 
promulgados pelo Estado brasileiro, é conferido tratamento diferenciado ao 
tráfico ilícito de entorpecentes que se caracterize pelo seu menor potencial 
ofensivo. Tratamento diferenciado, esse, para possibilitar alternativas ao 
encarceramento. É o caso da Convenção Contra o Tráfico Ilícito de 
Entorpecentes e de Substâncias Psicotrópicas, incorporada ao direito 
interno pelo Decreto 154, de 26 de junho de 1991. Norma supralegal de 
hierarquia intermediária, portanto, que autoriza cada Estado soberano a 
adotar norma comum interna que viabilize a aplicação da pena substitutiva 
(a restritiva de direitos) no aludido crime de tráfico ilícito de entorpecentes.

5. Ordem parcialmente concedida tão-somente para remover o 
óbice da parte final do art. 44 da Lei 11.343/2006, assim como da expressão 
análoga “vedada a conversão em penas restritivas de direitos”, constante do § 
4º do art. 33 do mesmo diploma legal. Declaração incidental de 
inconstitucionalidade, com efeito ex nunc, da proibição de substituição da 
pena privativa de liberdade pela pena restritiva de direitos; 
determinando-se ao Juízo da execução penal que faça a avaliação das 
condições objetivas e subjetivas da convolação em causa, na concreta 
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situação do paciente." (STF, HC 97.256/RS, TRIBUNAL PLENO, Rel. Min. 
AYRES BRITTO, DJe de 16/12/2010.)

Por conseguinte, este Superior Tribunal de Justiça passou a decidir na mesma 

esteira: HC 192.836/RJ, 5.ª Turma, Rel. Min. GILSON DIPP, DJe de 15/06/2011; HC 

180.812/RJ, 5.ª Turma, Rel. Min. LAURITA VAZ, DJe 01/06/2011; HC 141.220/RJ, 6.ª Turma, 

Rel. Min. OG FERNANDES, DJe de 15/06/2011.

Recentemente, desde 15/02/2012, a discussão perdeu sentido, em virtude da 

edição da Resolução n.º 05/2012, do Senado Federal, que suspendeu a execução da mencionada 

vedação, in verbis:

"RESOLUÇÃO Nº 5, DE 2012.
Suspende, nos termos do art. 52, 

inciso X, da Constituição Federal, a 
execução de parte do § 4º do art. 33 da 
Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É suspensa a execução da expressão 'vedada a conversão em 

penas restritivas de direitos' do § 4º do art. 33 da Lei nº 11.343, de 23 de 
agosto de 2006, declarada inconstitucional por decisão definitiva do 
Supremo Tribunal Federal nos autos do Habeas Corpus nº 97.256/RS.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, em 15 de fevereiro de 2012."

No caso em apreço, tendo em vista tratar-se de ré primária, portadora de bons 

antecedentes, cuja pena-base foi fixada no mínimo legal, consideradas favoráveis as 

circunstâncias judiciais, com aplicação da causa especial de diminuição prevista no art. 33,     § 

4.º, da Lei n.º 11.343/2006 no patamar máximo, preenche a ora Paciente os requisitos objetivos e 

subjetivos para a concessão da substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de 

direitos.

Ante o exposto, CONCEDO PARCIALMENTE a ordem de habeas corpus 

para, mantida a condenação da Paciente, reformar o acórdão impugnado, a fim de estabelecer o 

regime inicial aberto, substituindo a pena reclusiva por duas sanções restritivas de direitos, a 

serem especificadas pelo Juízo das Execuções.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2010/0059228-5 PROCESSO ELETRÔNICO HC 167.829 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10035071012377        35060685050

EM MESA JULGADO: 28/08/2012

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADO : WILIAM RICCALDONE ABREU - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : MÁRCIA RODRIGUES DA SILVA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, concedeu parcialmente a ordem, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Gilson Dipp votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.
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